
Governo do Estado do Rio de Janeiro
Fundação Saúde

Diretoria de Recursos Humanos

 

TERMO DE REFERÊNCIA

Sistema de Registro de Preços (SRP)
 

I - DO OBJETO:

1. 1. Formação de Sistema de Registro de Preços (SRP) para eventual contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de combate a incêndios (extintores e hidrantes), incluindo recarga,
testes hidrostáticos, pintura e substituição de peças e acessórios, para atender as necessidades da Fundação Saúde e das Unidades
por ela geridas, conforme especificações, quantitativos, regulamentação do gerenciamento e execução de atividades e serviços de
saúde e demais obrigações dispostas neste Termo de Referência.

ITEM CÓDIO SIGA DESCRIÇÃO DESCRIÇÃO
SUPLEMENTAR

Unid
Medida QUANT.

1
Código do

Item:0557.002.0057

 (ID - 159175)

MANUTENCAO EM EXTINTORES DE INCENDIO ,DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENCAO

COMPLETA EM EXTINTORES DE INCENDIO 

EXTINTOR AP
10 L Serviço 390

2
Código do

Item:0557.002.0057

 (ID - 159175)

MANUTENCAO EM EXTINTORES DE INCENDIO ,DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENCAO

COMPLETA EM EXTINTORES DE INCENDIO 

EXTINTOR CO2
- 4 KG Serviço 7

3
Código do

Item:0557.002.0057

 (ID - 159175)

MANUTENCAO EM EXTINTORES DE INCENDIO ,DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENCAO

COMPLETA EM EXTINTORES DE INCENDIO 

EXTINTOR CO2
- 6 KG Serviço 265

4
Código do

Item:0557.002.0057

 (ID - 159175)

MANUTENCAO EM EXTINTORES DE INCENDIO ,DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENCAO

COMPLETA EM EXTINTORES DE INCENDIO 

EXTINTOR CO2
- 8 KG Serviço 18

5
Código do

Item:0557.002.0057

 (ID - 159175)

MANUTENCAO EM EXTINTORES DE INCENDIO ,DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENCAO

COMPLETA EM EXTINTORES DE INCENDIO 

EXTINTOR CO2
- 10 KG Serviço 16

6
Código do

Item:0557.002.0057

 (ID - 159175)

MANUTENCAO EM EXTINTORES DE INCENDIO ,DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENCAO

COMPLETA EM EXTINTORES DE INCENDIO 

EXTINTOR CO2
- Sobre rodas 10

kg
Serviço 4

7
Código do

Item:0557.002.0057

 (ID - 159175)

MANUTENCAO EM EXTINTORES DE INCENDIO ,DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENCAO

COMPLETA EM EXTINTORES DE INCENDIO 

EXTINTOR CO2
- Sobre rodas 12

kg
Serviço 1

8
Código do

Item:0557.002.0057

 (ID - 159175)

MANUTENCAO EM EXTINTORES DE INCENDIO ,DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENCAO

COMPLETA EM EXTINTORES DE INCENDIO 

EXTINTOR PQS
- 4 KG Serviço 3

9
Código do

Item:0557.002.0057

 (ID - 159175)

MANUTENCAO EM EXTINTORES DE INCENDIO ,DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENCAO

COMPLETA EM EXTINTORES DE INCENDIO 

EXTINTOR PQS
- 6 KG Serviço 277

10
Código do

Item:0557.002.0057

 (ID - 159175)

MANUTENCAO EM EXTINTORES DE INCENDIO ,DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENCAO

COMPLETA EM EXTINTORES DE INCENDIO 

EXTINTOR PQS
- 8 KG Serviço 17

11
Código do

Item:0557.002.0057

 (ID - 159175)

MANUTENCAO EM EXTINTORES DE INCENDIO ,DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENCAO

COMPLETA EM EXTINTORES DE INCENDIO 

EXTINTOR PQS
- 10 KG Serviço 0

12
Código do

Item:0557.002.0057

 (ID - 159175)

MANUTENCAO EM EXTINTORES DE INCENDIO ,DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENCAO

COMPLETA EM EXTINTORES DE INCENDIO 

EXTINTOR PQS
- 12 KG Serviço 5

13
Código do

Item:0557.002.0057

 (ID - 159175)

MANUTENCAO EM EXTINTORES DE INCENDIO ,DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENCAO

COMPLETA EM EXTINTORES DE INCENDIO 

SISTEMA DE
SUPRESSÃO

DE FOGO 45Kg
Serviço 1

14

Código do
Item:0557.002.0021


(ID - 118743) 

MANUTENCAO EM EXTINTORES DE INCENDIO ,DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZACAO

DE SERVICO DE INSPECAO E TESTE HIDROSTATICO EM
MANGUEIRAS DE INCENDIO 

MANGUEIRAS
DE INCÊNDIO Serviço 238



1. 3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de atividade material, acessória e complementar aos assuntos que
constituem área de competência legal desta Fundação Saúde, sem dedicação de mão de obra exclusiva.

1. 4.O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60
(sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

II – DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:

2. 1. A Fundação Saúde é uma fundação pública, com personalidade jurídica de direito privado, autorizada pela Lei nº 5.164/2007,
alterada pela Lei nº 6.304/2012, regulamentada pelo Decreto nº 43.214/2011, de duração indeterminada e competência para
atuação em todo o território do Estado do Rio de Janeiro. Ela se constitui como importante iniciativa do Governo do Estado na
construção de um novo espaço de adoção de boas práticas de gestão pública e de novas relações com a sociedade. 

2. 2. A Secretaria de Estado de Saúde - SES e a Fundação Saúde, através de contratos de gestão celebrados, estabeleceram um
conjunto de ações e intenções que preconizam a responsabilização dos serviços de saúde e de seus recursos humanos para a
consequente oferta de maior eficácia desses serviços à população.

2. 3. Observa-se que, em função do art. 8º da Lei 5.164/2007 o escopo de atuação da FSERJ é variável, in verbis: “o Governador
poderá, mediante Decreto, incluir outras unidades na estrutura das Fundações Estatais ou excluir as unidades previstas nos arts. 5°,
6° e 7° desta Lei”. Essa peculiaridade, de fato vem se verificando, através dos diversos contratos de gestão celebrados entre a SES-
RJ e a Fundação ao longo da sua existência.

2. 4. Deste modo, para o sucesso de sua missão é imprescindível que a Fundação Saúde conte com serviços de qualidade para melhor
atender a população, além de criar boas condições técnicas, de infraestrutura e de relações de trabalho para seus profissionais de
saúde com o intuito de garantir qualidade no atendimento.

2. 5. Assim, é de suma importância garantir a adequada segurança contra eventuais sinistros que possam ocorrer, de modo a zelar
pela segurança dos funcionários, pacientes, usuários e do patrimônio público, em observância ao disposto no Código de Segurança
contra Incêndio e Pânico (COSCIP) – Decreto 897, de 21 de Setembro de 1976, e legislações complementares, assim como norma
técnica – NBR 12962 e 12779.

2. 6. Desta forma, faz necessária contratação de empresa especializada na realização dos serviços propostos, para assegurar que os
equipamentos de combate a incêndio estejam em plena condição de funcionamento, exigindo, portanto, a manutenção periódica
preventiva e corretiva dos mesmos, assegurando recargas, inspeções e testes hidrostáticos, de recarga dos extintores de incêndio.

III – DA RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS:

 

QUANTITATIVO EXTINTORES DE INCÊNDIO
EXTINTORES /


UNIDADES HEAN HECC HESM IECAC IEDE IEDS IEHE IETAP LACEN SEDE CPRJ HOSP DA MÃE RIO

AP 10L 15 40 63 45 35 50 53 19 14 10 3 23
CO2 4KG 0 0 0 1 2 0 0   4 0 0 0
CO2 6KG 17 22 20 40 60 0 61 2 16 19 0 6
CO2 8KG 0 0 0 0 0 0 0 9 0 0 0 0
CO2 10KG 1 0 0 0 0 0 0 2 2 0 9 0
CO2 Sobre rodas 10 kg 0 0 0 0 1 0 0 0 3 0 0 0
CO2 Sobre rodas 12 kg 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
PQS 4KG 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0
PQS 6KG 2 6 74 46 6 19 85 6 10 3 3 11
PQS 8KG 9 0 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0
PQS 10KG 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
PQS 12KG 1 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0

Sistema de supressão de fogo 45Kg 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
  TOTAL                        

 

QUANTITATIVO MANGUEIRAS DE INCÊNDIO
UNIDADES ABRIGOS MANGUEIRAS

HEAN 5 10
HECC 20 19
HESM 10 10
IECAC 20 0
IEDE 20 40
IEDS 9 18
IEHE 29 58
IETAP 1 2

LACEN 10 20
SEDE 11 22

HOSP DA MÃE 14 28
RIO IMAGEM 11 11



QUANTITATIVO MANGUEIRAS DE INCÊNDIO
TOTAL   238

 

IV – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

4.1. A contratada deverá atentar-se para os resultados a serem atingidos.

4.2. Os serviços deverão ser realizados por profissionais pertencentes ao quadro de funcionários da contratada, que deverá estar
devidamente credenciada através do Sistema Brasileiro de Avaliação de Conformidade – SBAC.

4.3. Os extintores deverão ser recolhidos nos locais indicados pela Contratante e esvaziado por completo na presença de um dos
fiscais a ser indicado pela contratante.

4.4. A contratada deverá providenciar a disponibilização do total de equipamentos recolhidos, efetuando a reposição com
capacidade igual ou superior, sem ônus, devendo ficar alocado nos postos relacionados pela contratante, até que os equipamentos
próprios sejam devidamente devolvidos.

4.5. Os equipamentos objeto de inspeção e/ou manutenção serão relacionados em Ordem de Serviço, devendo ser assinado pelos
representantes de ambas as partes.

4.6. Após inspeção e manutenção dos equipamentos, a CONTRATADA deverá emitir relatório circunstanciado e assinado pelo
responsável técnico da contratada, devidamente habilitado, informando as condições de uso, e todos os procedimentos realizados
em cada equipamento.

4.7. Os equipamentos reprovados deverão ser devolvidos à Contratante.

4.8. Quando necessária a realização de pintura de qualquer equipamento, deverá ser fixado o número de controle e registro
informado pela Contratante.

4.9. Os equipamentos substituídos também deverão ter o respectivo controle mencionado no item 4.7.

4.10. A Contratada deverá fazer o gerenciamento eletrônico das informações de modo a ter o histórico dos equipamentos
pertencentes a Contratante, devendo ser disponibilizado a esta sempre que solicitado.

4.11. As inspeções e manutenções deverão ser realizadas em primeiro, segundo e terceiro nível conforme procedimentos dos itens
5.3.6, 5.3.7 e 5.3.8 da NBR 12962 e da NBR 12779, ou conforme normativas e legislações vigentes, quando emitidas após as
normas aqui relacionadas.

4.12. Em caso de publicação de novas normativas, a contratada deverá informar a contratante os novos procedimentos a serem
adotados, previamente a realização da manutenção.

4.13. As inspeções e manutenções deverão assegurar que os equipamentos estejam e conformidade com as normas técnicas
vigentes e compreenderá minimamente os seguintes procedimentos, respeitando cada nível a ser aplicado:

4.13.1. Dos extintores de incêndio:

a) Identificação do equipamento, contendo norma, número de série, carga nominal do agente extintor, marca e ano de
fabricação e data do último ensaio hidrostático, quando cabível);

b) Desmontagem do cilindro;

c) Realização do ensaio hidrostático quando necessário;

d) Verificação da carga e realização da recarga, quando necessário;

e) Avaliação e limpeza dos componentes;

f) Desobstrução dos componentes quando necessário;

g) Inspeção das roscas dos componentes removíveis;

h) Verificação dimensional das roscas cônicas dos cilindros de CO2;

i) Verificação de existências de dano e corrosão;

j) Regulagem da válvula de alívio;

k) Regulagem estática do regulador de pressão;

l) Verificação do indicador de pressão;

m) Verificação de existências de danos, rachaduras ou fissuras nos componentes de material plástico;



n) Verificação do tubo sifão;

o) Substituição de componentes, quando necessário;

p) Garantir a fixação dos componentes, em estrita observância as recomendações do INMETRO;

q) Substituição do quadro de instruções, quando necessário;

r) Realização de ensaio de vazamento;

s) Instalação da trava e lacre;

t) Fixação do selo de identificação da conformidade;

u) Fixação da etiqueta autoadesiva contendo declaração e condições de garantia;

v) Instalação de anel de identificação da manutenção realizada;

w) Quando se tratar de extintor de CO2 ou cilindro de gás expelente, devem ser efetuadas na válvula, a marcação da
massa do extintor completo com carga, mangueira, punho e difusor e da massa do extintor completo descarregado.

Obs.: Caso o Peso Cheio e Vazio estiverem fora da conformidade, a contratante deverá realizar os devidos ajustes.

No que tange especificamente a inspeção/manutenção do terceiro nível, deverão ser observados ainda os seguintes
procedimentos:

a) Identificação do equipamento, contendo norma, número de série, carga nominal do agente extintor, marca e ano de fabricação e
data do último ensaio hidrostático, quando cabível);

b) Verificação da perda da massa para os cilindros que possuam marcação de sua tara e/ou que passaram por processo de remoção
total da pintura;

c) Verificação da expansão total, permanente e permanente percentual dos cilindros ensaiados hidrostaticamente;

d) Resultado do ensaio hidrostático, e o motivo da condenação caso aplicável.

 

4.13.2. Das mangueiras de incêndio:

a) Inspeção e identificação das mangueiras, relacionando o fabricante, dimensão, tipo e nomenclatura;

b) Verificação do relatório de ensaio e validade;

c) Verificação do acoplamento das uniões (flanges de engate devem girar livremente);

d) Verificação do anel de vedação de borracha, do interno à luva da união; dos engates das uniões e adaptadores.

e) Análise do comprimento da luva da união.

f) Fixação do selo de identificação da conformidade.

4. 14. Quando da conclusão dos serviços de inspeção/manutenção, a contratada deverá emitir relatório técnico de atendimento, com a
descrição do serviço executado e contendo a relação de equipamentos aptos e inaptos para utilização, que serão objeto de análise
visual e teste por amostragem pela contratante.

4. 15. Em caso de reprovação de algum equipamento, a contratada providenciará as devidas correções, no prazo não superior a 10
(dez) dias úteis.

4. 16. A contratada deverá disponibilizar um preposto atuante e em contato direto com a gestão do contrato, sem que enseje ônus à
Contratante; devendo, ainda, observar as regras contratuais e da legislação, em especial as trabalhistas e administrativas, que
envolvem a prestação do serviço.

V – DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

5.1. Trata-se de serviço comum, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante
licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

5.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se
constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

5.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Contratante, vedando-se
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

VI – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:



6.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

6.1.1. Os serviços serão prestados nos dias úteis e em conformidade ao cronograma a ser aprovado pela contratante.

6.1.2. Os serviços descritos neste Termo de Referência serão prestados nos locais descritos no ANEXO A.

6.1.2.1.    Durante a execução do contrato poderão ser inclusos outras Unidades, além dos previstos, para a prestação
dos serviços, objeto deste Termo de Referência.

6.1.2.2. A referida alteração será efetivada mediante celebração de termo aditivo próprio à luz do art. 65 da Lei n°
8666/1993.

6.1.3. A contratada, buscando efetivar as ações sustentáveis na Administração Pública, deverá orientar seus funcionários
para o correto uso e descarte dos materiais que possuem natureza sustentável como utilização racional do papel, uso racional
e econômico da água e energia elétrica na instituição contratante, bem como facilitar, sempre que possível, a realização da
coleta seletiva dos resíduos produzidos.

6.1.4. Deverá apresentar junto aos documentos de habilitação, declaração de que possui ou que reunirá condições de
apresentar os documentos abaixo, quando da assinatura do contrato:

6.1.4.1. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

VII – CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:

7.1. A contratante tem por compromisso, o desenvolvimento de política de sustentabilidade que garanta, entre outras ações, a
contratação de bens e serviços necessários para o bom funcionamento dos órgãos governamentais e atendimento às políticas
públicas sem comprometer o bem-estar das gerações futuras.

7.1.1. Dentre as exigências voltadas para sustentabilidade ambiental, a presente licitação, observará o seguinte critério
elencado na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 da SLTI MPOG:

I - Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por materiais recicláveis ou recicladas, atóxicas, biodegradáveis,
conforme ABMT NBR 15448-1 E 15448-2;

II - Que sejam observados os requisitos ambientais para obtenção e certificação do INMETRO como produto sustentável ou
de menor impacto ambiental em relação a seus similares;

III – que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

IV – que os bens não contenha substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na RoHS ( restriction of
Certain Hazardous Susbstances) tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádimo (Cd), bifenel-
polibromados (PBBs) e éteres difenil-polibromados (PBDEs).

7.1.2. Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é vedada a utilização, na
execução dos serviços, de qualquer das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de
Montreal.

7.1.3. Para os itens, cujo comércio seja classificado como atividade potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos
ambientais, conforme Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013: Comprovante de Registro no Cadastro
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do
respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução
Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e legislação correlata.

VIII – DA VISTORIA:

8. 1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá facultativamente, realizar vistoria nas
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das
10:00 às 14:00 horas, mediante agendamento prévio a ser realizado através do telefone nº (21) 2334-5010 - ramal: 1401. / 

8.1.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à
data prevista para a abertura da sessão pública.

8.1.2. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da
vistoria.

8.1.3. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, alternativamente,
que conhece as condições locais para execução do objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades
inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

IX – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:



9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as
normas e determinações em vigor;

9.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.

9.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços,
durante a vigência do contrato.

9.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com
os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do memorial descritivo.

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores
de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da
Contratante;

9.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios
em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e
legislação;

X – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos
de sua proposta;             

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais



adequadas;

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade
com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.6.1.exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de
recepção e apoio ao usuário;

10.6.2.direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.6.3.considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável
pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.9. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

10.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo
art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.11. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber.

10.12. Atestar a nota fiscal/fatura apresentada pela Contratada, quanto à prestação de serviços, desde que tenham sido cumpridas
todas as exigências legais contratuais.

10.13. Glosar da nota fiscal/fatura apresentada pela Contratada os custos e/ou encargos que não forem utilizados na execução dos
serviços.

XI – DOS PRAZOS:

11. 1. Deverão ser observados os seguintes prazos:

a. Para permitir a mobilização da Contratada, o início dos serviços deverá ser em até 07 (sete) dias corridos contados da
vigência do Contrato.

b. O prazo de vigência do contrato, assim como o da execução dos serviços, será de 12 (doze) meses, contados da data de
publicação em DOERJ, podendo ser prorrogado por período igual e sucessivo, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses,
desde que presentes a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Fundação Saúde, atestadas expressamente pelo
setor competente, na forma do Inciso II, art. 57 da Lei nº 8666/93.

XII - DA SUBCONTRATAÇÃO:

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

XIII – ALTERAÇÃO SUBJETIVA:

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Fundação Saúde à
continuidade do contrato.

XIV - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:
14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos
materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos
serviços e do contrato.

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de
Referência.

14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade
na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.



14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e
sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de
todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

14.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme modelo previsto no ANEXO H, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

14.9.1 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos
serviços.

14.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.

14.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

14.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.

14.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

14.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem
como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

14.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para
avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

14.15.1. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego
de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.16. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.

14.17. O fiscal técnico deverá apresentar ao gestor do contrato a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

14.18. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.

14.19. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

14.20. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem
como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.



14.21. A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

XV - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

15.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação
comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

15.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal, após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

15.3.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

15.3.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

15.3.3. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe
de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor
do contrato.

15.3.3.1.Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

15.3.3.2.Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

15.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá
providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

15.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

15.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

15.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização,
com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

15.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e
por força das disposições legais em vigor.

15.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

XVI - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

16.1 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

16.1.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o
objeto desta licitação, mediante a apresentação de ao menos 01 (um) atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.

16.1.1.1 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano
do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

16.1.1.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

16.1.2 Comprovação de possuir licença para uso da identificação da certificação, serviços de inspeção técnica e manutenção
em extintores de incêndio, em conformidade a NBR 12962 ou Declaração de conformidade do fornecedor, expedida
conforme Portaria nº 158 de 27 de junho de 2006, do INMETRO.



16.1.3 Comprovação de possuir Certificado de Credenciamento obtido junto ao Corpo de Bombeiros Militar do local de
prestação de serviço, atestando habilitação para prestação dos serviços.

16.2. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e trabalhista e de qualificação econômico-financeira são as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

XVII - GARANTIA DA EXECUÇÃO

17.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade
durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor total do contrato.

17.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do
contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por seguro-garantia ou fiança
bancária.

17.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

17.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666
de 1993.

17.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da
vigência contratual.

17.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

17.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas;

17.4.2. prejuízos diretos causados à Fundação Saúde decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

17.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Fundação Saúde à contratada; e 

17.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada,
quando couber.

17.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a
legislação que rege a matéria.

17.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou
renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

17.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer
a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

17.8. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

17.9. Será considerada extinta a garantia:

17.9.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em
dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a
Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

17.9.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a
ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do
item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

17.10. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

17.11. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital e no Contrato.

XVIII - DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.1.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de
Referência;

18.1.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal

18.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:



a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período de prestação dos serviços;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis,
caso se constate que a Contratada:

a) não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

18.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

18.6. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário
servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.7. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no primeiro ano de contratação,
ao percentual originalmente fixado na planilha de preços.

18.8. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de vale-transporte em relação aos
empregados da Contratada que expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de
1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987.

18.9. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao adjudicatário,
sofrerão a incidência de atualização financeira e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em
prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I  =

( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 365

18.10. O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação
conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá
observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

XIX - DO REAJUSTE:

19.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste
após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.

19.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice



definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

19.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

19.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

19.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

XX - DAS PENALIDADES:

20.1. O proponente que, convocado no prazo de 03 (três) dias úteis, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais
cominações legais, sujeito as seguintes sanções:

            a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a consequente suspensão de
seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

            b) multas previstas em edital e no contrato.

20.2. As condutas do contratado, verificadas pela contratante, para fins deste item são assim consideradas:

            I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do proponente que prejudique o bom andamento do certame, que
evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato;

            II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda
o pedido, pelo proponente, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja
fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;

            III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo contratado;

            IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo
em erro a Administração Pública; e

            V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais
como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento administrativo, ação em conluio ou em desconformidade com a lei,
indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas,
ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.

20.3. Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou
criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

            a) advertência;

            b) multa administrativa;

            c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado
do Rio de Janeiro;

            d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

20.4. A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a gravidade da falta cometida, os danos causados à
Administração Pública e as circunstâncias agravantes e atenuantes.

20.4.1. Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no item 20.4 também deverão ser
considerados para a sua fixação.

20.5. A imposição das penalidades é de competência exclusiva da Fundação Saúde, devendo ser aplicada pela Autoridade
Competente.

20.5.1. As sanções previstas na alínea b do item 20.1 e nas alíneas a e b, do item 20.2 e serão impostas pelo Ordenador de
Despesa, na forma do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80.

20.5.2.  As sanções previstas na alínea a do item 20.1 e na alínea c, do item 20.2 serão impostas pelo Ordenador de Despesa,
na forma do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80, devendo ser submetida à apreciação do Secretário de Estado da Pasta a
que a Entidade se encontra vinculada.

20.5.3. A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 20.2, é de competência exclusiva do Secretário de Estado da
Pasta a que a Entidade se encontra vinculada.



20.6. As multas administrativas, previstas na alínea b do item 20.1 e na alínea b, do item 20.2

            a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo com a gravidade da
infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

            b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;

            c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações
cometidas;

            d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;

            e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta;

            f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho, conforme preceitua o
art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.

20.7. A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do
Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do item 20.2:

            a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

            b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar
o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

20.8. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do item 20.2,
perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos
causados.

20.8.1. A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

20.9. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% (um
por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não
atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo
CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

20.10. Se o valor das multas previstas na alínea b do item 20.1, na alínea b, do item 20.2 e no item 20.7, aplicadas
cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada
judicialmente.

20.11. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa
prévia.

20.12. A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os
dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende
imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

20.12.1. Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.

20.12.2. A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.

20.12.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das
penalidades previstas nas alíneas a e b do item 19.1 e nas alíneas a, b e c, do item 20.2, e no prazo de 10 (dez) dias, no
caso da alínea d, do item 20.2. 20.11.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela
autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos
fundamentos jurídicos.

20.13. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela Entidade, sem que haja justo
motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por
cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas, de acordo com as peculiaridades
do caso concreto.

20.14. As penalidades previstas nos itens 20.1 e 20.2 também poderão ser aplicadas aos proponentes e ao adjudicatário.

20.14.1. Os proponentes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do
Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:

                 a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro,
suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

                 b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações;



                 c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal,
Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);

20.15. As penalidades impostas aos Proponentes serão registradas pelo ÓRGÃO CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores
do Estado, por meio do SIGA.

20.15.1. Após o registro mencionado no item acima, deverá ser emitido o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado
do ato de aplicação das penalidades citadas na alínea a do item 20.1 e nas alíneas c e d do item 20.2, de modo a possibilitar a
formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de
Janeiro.

20.15.2. A aplicação das sanções mencionadas no subitem 20.15.1 deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado,
que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.

20.16. Não correrão os prazos processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administrativo para aplicação das sanções
deste item enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 2020, nos termos do art. 6º-C da
Lei nº 13.979/20.

XXI – DISPOSIÇÕES GERAIS:

21.1. A critério da Fundação Saúde poderão ser utilizados os pagamentos devidos à Contratada para cobrir possíveis despesas com
o pagamento de custos do contrato, multas, indenizações ou outras responsabilidades da Contratada.

XXII - DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA

20.1. Locais de execução dos serviços (ANEXO A)

20.2. Modelo de Planilha de custos e formação de preços (ANEXO B);

20.3. Modelo de Ordem de Serviço (ANEXO C);

20.4. Declaração quanto ao pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço (ANEXO D);

20.5. Termo de Vistoria – FACULTATIVO (ANEXO E)

20.6. Avaliação da qualidade de serviços (ANEXO F)

 

ANEXO A
 

LOCAIS ESTIMADOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 
 

  UNIDADE DE SAÚDE ENDEREÇO

1 HEAN – HOSPITAL ESTADUAL
ANCHIETA

R. CARLOS SEIDL, 785 - CAJU, RIO DE JANEIRO -
RJ, 20031-000

2 HECC - HOSPITAL ESTADUAL CARLOS
CHAGAS

AV. GEN. OSVALDO CORDEIRO DE FARIAS, 466 -
MAL. HERMES, RIO DE JANEIRO - RJ, 21610-480

3 HESM - HOSPITAL ESTADUAL SANTA
MARIA

 ESTR. RIO PEQUENO, 656 - TAQUARA, RIO DE
JANEIRO - RJ, 22723-190

4 IECAC - INSTITUTO ESTADUAL DE
CARDIOLOGIA ALOYSIO DE CASTRO 

R. DAVI CAMPISTA, 326 - HUMAITÁ, RIO DE
JANEIRO - RJ, 22261-010

5
IEDE -  INSTITUTO ESTADUAL DE
DIABETES E ENDOCRINOLOGIA LUIZ
CAPRIGLIONE

 R. MONCORVO FILHO, 90 - CENTRO, RIO DE
JANEIRO - RJ, 20211-340

6 IEDS - INSTITUTO ESTADUAL DE
DERMATOLOGIA SANITÁRIA

R. GODOFREDO VIANA, 64 - TANQUE, RIO DE
JANEIRO - RJ, 22730-020

7 HEMORIO – INSTITUTO ESTADUAL DE
HEMATOLOGIA ARTHUR SIQUEIRA

R. FREI CANECA, 8 - CENTRO, RIO DE JANEIRO -
RJ, 20211-030



CAVALCANTI

8 IETAP -  INSTITUTO ESTADUAL DE
DOENÇAS DO TÓRAX ARY PARREIRAS

R. DR. LUIZ PALMIER, 762 - BARRETO, NITERÓI -
RJ, 24110-310

9 LACEN – LABORATÓRIO CENTRAL
NOEL NUTELS RUA DO REZENDE, 118 – CENTRO - RJ

10 SEDE – FUNDAÇÃO SAUDE DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

AV. PADRE LEONEL FRANÇA, 248 – 1° ANDAR -
GÁVEA, RIO DE JANEIRO - RJ

11 CPRJ - CENTRO PSIQUIÁTRICO DO RIO
DE JANEIRO

PRAÇA CEL. ASSUMPÇÃO, S/Nº – GAMBOA – RIO
DE JANEIRO

12 HOSP DA MÃE - HOSPITAL ESTADUAL
DA MÃE DE MESQUITA

CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO CAMPO DE
SANTANA - AV. PRES. VARGAS, 1733 - CENTRO,
RIO DE JANEIRO - RJ, 20210-030

13 RIO IMAGEM AV. JORGE JÚLIO DA COSTA DOS SANTOS, 400 -
ROCHA SOBRINHO, MESQUITA - RJ, 26572-530

 

 

ANEXO B
 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

MODELO PARA A CONSOLIDAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS

 

ITEM SERVIÇO

VALOR
TOTAL
ESTIMADO
MENSAL

VALOR TOTAL
ESTIMADO
GLOBAL

1

manutenção
preventiva e corretiva
de equipamentos de
combate a incêndios
(extintores e
hidrantes), incluindo
recarga, testes
hidrostáticos, pintura e
substituição de peças e
acessórios

 R$ R$ 

 R$ R$ 

TOTAL R$   R$

 

 

ANEXO C - MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO
 
 

 

FUNDAÇÃO SAUDE Ordem de Serviço



Contrato nº ___/________

OS n° ____________

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO

 

 

 

2. PRAZO PARA EXECUÇÃO

Data de início: Data de término:

 

3. SERVIÇOS/PRODUTOS EXIGIDOS

Item Descrição do serviço/produto Data máxima de
entrega

1 -    

2 -    

Total

 

4. ANEXOS

Documento Identificação

   

   

   

 

Rio de Janeiro, XX de XX de XX.

 

 

___________________

Responsável pela requisição

____________________

Representante da contratada



FSERJ

 

 
 
 
 

ANEXO D
 

MODELO
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL
(EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 
 
 

Local e data

À

Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro

Ref. Pregão Eletrônico nº xx/20xx

 

 

              (Entidade)      , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo)           , neste ato representada pelo seu
representante legal, o Sr.(a) ___________,   inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº _______, 
DECLARA que conhece os detalhes do objeto contratual (situação atual do local, eventuais equipamentos e extensão dos serviços),
tendo sido esclarecidas todas as dúvidas, considerando-as atendidas e plenamente capacitada a elaborar a proposta, nos termos e
condições estabelecidas no edital e seus anexos, assumindo a responsabilidade por eventuais problemas na sua execução, não podendo
ser alegado desconhecimento das condições de execução contratual como pretexto para eventual inexecução total ou parcial do contrato,
atrasos em sua implementação ou alterações do objeto contratual.

 

Rio de Janeiro, ___ de __________ de 20xx.

 

______________________________

ENTIDADE

(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) com firmas reconhecidas)

 
 
 
 
 

ANEXO E
 

MODELO
     

TERMO DE VISTORIA (FACULTATIVO)
(EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 
 

Local e data

À

Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro

Ref. Pregão Eletrônico nº xx/20xx

 

 



 

Atestamos para fins de habilitação no Pregão Eletrônico nº ____/2020, que               ______________________, inscrita no CNPJ sob o
nº ___________, sediada na _______________________________, neste ato representada pelo seu representante legal, o Sr.(a)
_____________________,   inscrito(a) no CPF sob o nº ____________________, portador(a) da cédula de identidade nº
_______________, vistoriou e tomou conhecimento de todas as informações, peculiaridades e condições locais para a prestação dos
serviços e cumprimento das obrigações objeto do citado Pregão.

 

 

Rio de Janeiro, ___ de __________ de 20xx.

 

______________________________

 
 
 

ANEXO F
 

AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS
 
 

1. INTRODUÇÃO

1.1. Definição: Instrumento de Medição de Resultado ou Acordo de Nível de Serviços – ANS é o mecanismo que define, em bases
compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação dos serviços
e respectivas adequações de pagamento.

1.2. Forma de avaliação: definição de situações (indicadores) que caracterizem o não atingimento do objetivo, e atribuição de grau
de correspondência de 1 a 7, de acordo com os Indicativos de metas a cumprir, compreendendo descontos de 0,1% a 2,0% do valor
mensal contratado.

1.3. Descontos x sanções administrativas: embora a aplicação de índices aos indicativos seja instrumento de gestão contratual, não
configurando sanção, a Administração da Contratante poderá, pelo nível crítico de qualidade insuficiente em qualquer dos
indicativos, aplicar as penalidades previstas em contrato, ficando desde já estabelecido que, quando o percentual de descontos no
mês for superior a 10% (dez por cento), poderá restar caracterizada inexecução parcial do contrato, o que implicará na abertura de
procedimento de aplicação de sanção administrativa, nos termos da Lei e do Contrato, observado o contraditório e a ampla defesa.

1.4. Procedimento a ser adotado pela gestão dos contratos de prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de
equipamentos de combate a incêndios (extintores e hidrantes), incluindo recarga, testes hidrostáticos, pintura e substituição de
peças e acessórios.

1.5. As atividades descritas neste instrumento deverão ser efetuadas periodicamente pela equipe de fiscalização e controle da
execução dos serviços, gerando relatórios mensais de prestação de serviços executados, que serão encaminhados ao gestor do
contrato.

2. OBJETIVO

2.1. Definir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados pela Contratada na execução do contrato
de prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de combate a incêndios (extintores e hidrantes),
incluindo recarga, testes hidrostáticos, pintura e substituição de peças e acessórios.

3. REGRAS GERAIS

3.1. Será efetuado periodicamente pela fiscalização/controle da execução do serviço, de forma a gerar relatórios mensais que
servirão de fator redutor para os cálculos dos valores a serem lançados nas faturas mensais de prestação dos serviços executados,
com base nas pontuações constantes dos relatórios.

3.2. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos estabelecidos nesse Anexo, conforme Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), em consonância com as diretrizes da IN/MPOG 05/2017.

3.3 O IMR vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados em complemento à mensuração dos serviços
efetivamente prestados, não devendo as adequações de pagamento, originadas pelo descumprimento do IMR ser interpretadas
como penalidades ou multas.

3.4 O valor pago mensalmente será ajustado ao resultado da avaliação do serviço por meio do Instrumento de Medição de
Resultado, indissociável do contrato.

3.5 O não atendimento das metas, por ínfima diferença poderá ser objeto apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de modo
a não comprometer a continuidade da contratação.



3.6 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 
Durante a execução do objeto, o fiscal/gestor designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas,
estipulando prazos razoáveis para tanto, mediante notificação escrita.

3.7 A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços abaixo do nível de satisfação, que poderá ser aceita
pela Contratante, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e
alheios ao controle da Contratada.

3.8. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem
como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no Contrato.

3.9 Para fins de recebimento definitivo, que deverá ser realizado no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da entrega da
documentação completa e suficiente e necessária ao pagamento, o gestor do contrato emitirá relatório, bem como justificará as
glosas e descontos com base no IMR e encaminhará o procedimento para pagamento, salvo se houver indicação de aplicação de
sanções administrativas,  caso em que o procedimento seguirá rito próprio visando à notificação da contratada para apresentação de
defesa prévia.

 

Indicador

Nº 01 Prestação do serviço (prazo)

Item Descrição

Finalidade Garantir um perfeito funcionamento dos equipamentos

Meta a
cumprir

 

30 dias

Instrumento
de medição

 

Relatório de prestação de serviço

Forma de
acompanham
ento

 

 

Conferencia dos relatórios de prestação de serviço

Periodicidade Conforme demanda apresentada pelo fiscal

Mecanismo de
Cálculo

O serviço será verificado e valorado, conforme demanda, pelo prazo de
prestação do serviço = X

Início de
Vigência

 

Data da assinatura do contrato

 

Faixas de
ajuste no
pagamento

Se X ≤ 30, será pago 100% do valor correspondente aos serviços;

Se 30< X ≤ 45, será pago 90% do valor correspondente aos serviços; Se 45 <X ≤
60, será pago 80% do valor correspondente aos; e

Se X> 60, será pago 70% do valor correspondente aos serviços.

 

 

Se acontecer X > 60 duas vezes no período de 12 meses - multa de 0,2% ao
dia(contados a partir do primeiro dia após o 60° dia do segundo período de
atraso) sobre o valor do contrato



 

 

Sanções

Se acontecer X > 60três ou mais vezes no período de 12 meses - multa de 0,2%
ao dia(contados a partir do primeiro dia após o 60° dia do último período de
atraso) sobre o valor do contrato + rescisão contratual

Observações  

 

3.10 O pagamento mensal ficará vinculado ao cumprimento do Nível de Serviço definido neste Anexo, bem como pela análise de
ausências de prestação de serviços e sanções administrativas.

3.11 O valor do pagamento mensal dos serviços será calculado como sendo o valor mensal do contrato subtraídos os descontos
(pela aplicação deste Instrumento), glosas (por não prestação de serviços) e multas (sanções administrativas) computadas e
aplicáveis no período correspondente.

 

VPM = VMC - TDGM

 

 

Onde:

VPM = Valor a Ser Pago no Mês

VMC = Valor Mensal do Contrato

TDGM = Total de Descontos, Glosas e Multas no Mês
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